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RESUMO: O aleitamento materno exclusivo nos primeiros seis meses de vida é essencial 
para o crescimento adequado da criança, além de garantir a imunidade e evitar morbida-
des futuras. Passado esse período, é indicado iniciar alimentação complementar, de forma 
gradual e com uso de dieta equilibrada e variada. O texto objetiva investigar as recomen-
dações para transição alimentar em lactentes e compreender os fatores associados a esse 
processo. Trata-se de uma revisão integrativa a partir da análise de 23 artigos selecionados 
nas bases de dados Literatura Latino Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LI-
LACS), Scientific Electronic Library Online (SCIELO), Public Medlines (Pubmed) e Google 
Acadêmico, utilizando-se os descritores Ciências da Saúde (DeSC): “Breast Feedind” and 
“Infant Nutrition” and “Infant Nutrition Physiological Phenomena” and “Weaning”, sendo 
selecionados artigos publicados entre os anos de 2010 à 2019. Por meio da análise dos 23 
materiais, observou-se que os primeiros alimentos oferecidos ao infante devem ser de 
consistência pastosa, acompanhados da ingestão de frutas e oferta de água. Por volta de 
8 a 9 meses, a criança poderá receber alimentos com a mesma consistência daqueles con-
sumidos pela família. Deve-se manter sempre uma dieta balanceada e rica em nutrientes. 
Em contrapartida às indicações corretas de introdução alimentar, percebe-se existência 
de hábitos inadequados, como a introdução de líquidos antes dos seis meses e o desmame 
precoce. Muitas dessas práticas ocorrem devido à falta de informação familiar e dos pro-
fissionais de saúde. Métodos inovadores de introdução alimentar, a exemplo do BLW, têm 
ganhado destaque. Conclui-se que uma introdução alimentar adequada segue as reco-
mendações dos Dez Passos Para Alimentação Saudável. Do mesmo modo, observa-se a 
necessidade de identificação precoce dos hábitos alimentares inadequados do lactente e 
o reforço de políticas públicas referentes à amamentação e à nutrição infantil, envolvendo 
a atuação efetiva dos profissionais de saúde nessa questão. 
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INTRODUÇÃO  
O aleitamento materno, durante a fase inicial da vida, é indispensável por conter energia e 
nutrientes adequados ao grau de maturidade fisiológica do lactente, bem como assegurar seu cresci-
mento (MACHADO, et al., 2014). Conforme preconizado pela Organização Mundial de Saúde (OMS) em 
2001, nos primeiros 6 meses de vida da criança a prática da amamentação deve ser realizada de forma 
exclusiva. Isso ocorre porque a garantia de exclusividade do leite materno durante o tempo ideal diminui 
o risco de infecções respiratórias e gastrointestinais, tem efeito protetor sobre a ocorrência da Síndrome 
da Morte Súbita Infantil (SMSI), reduz a incidência de alergias, obesidade, diabetes e é essencial para o 
bom desenvolvimento neurológico do lactente, além do desenvolvimento do vínculo entre mãe e filho. 
Ademais, inúmeros são os benefícios maternos, sejam eles psicológicos ou até mesmo relacionados com 
a diminuição do risco de desenvolvimento do câncer de mama e ovário (JOHNSTON, et al., 2012). 
Em contrapartida, a ingesta de novos líquidos, como água e chás, reduz o apetite do bebê, 
diminuindo a sucção e reduzindo a produção láctea. Os chás também possuem substâncias que compro-
metem a biodisponibilidade de minerais do leite materno (MACHADO, et al., 2014). Moreira et al. em seu 
estudo afirma que ocorreu aumento nas proporções de lactentes que foram apresentados precocemente 
à água ao longo dos anos estudados, o que mostra que essa é uma prática ainda muito recorrente tor-
nando a situação mais alarmante. 
A amamentação materna exclusiva é influenciada por diversos fatores como condições soci-
oeconômicas, escolaridade, situação conjugal, laboral e obstétrica, idade materna e amamentação ante-
rior (SANTOS, et al., 2017). Dentre as principais queixas relatadas pelas mulheres com relação ao desmame 
precoce destaca-se a impressão de leite fraco ou pouco leite, sendo seguida por trauma mamilar e a ne-
cessidade de retorno ao trabalho e estudo (ROCCI; FERNANDES, 2014). 
Segundo dados do novo estudo de 2017, liderado pelo Imperial College London  e pela Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS) o número de crianças e adolescentes (de cinco a 19 anos) obesos em 
todo o mundo aumentou dez vezes nas últimas quatro décadas. Dessa forma, a Sociedade Brasileira de 
Pediatria (2018) alerta que o desenvolvimento futuro de obesidade está diretamente ligado a práticas 
alimentares inadequadas no primeiro ano de vida. De forma concomitante, Gomes e Gubert (2012) escla-
recem que o risco de desenvolver obesidade precocemente está relacionado, dentre outros fatores, com 
o momento da introdução alimentar e a quantidade de alimentos sólidos introduzidos, sendo os primeiros 
meses de vida cruciais para a predisposição ou não dessa doença. Desse modo, a promoção do aleita-
mento materno é uma importante estratégia para a prevenção da obesidade infantil. 
Após os seis meses de vida da criança, deverá ser iniciada a alimentação complementar, que 
se caracteriza como o conjunto de alimentos oferecidos a criança durante o período em que continuará 
sendo amamentada sem exclusividade (SBP, 2018).  
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Da mesma maneira que a introdução precoce é prejudicial, a inclusão de novos alimentos 
tardiamente também não é recomendada porque a partir desse momento o leite materno não mais 
atende às necessidades energéticas da criança (LOPES, et al., 2018). 
Até os dois anos de idade os alimentos deverão conter baixa carga de solutos excretáveis 
pelos rins e pouca capacidade de agredir o epitélio digestório, já que os sistemas renal e digestório da 
criança ainda são imaturos. Inicialmente, a alimentação deve ser feita em forma de papas, passando para 
pequenos pedaços e, após 12 meses, na mesma consistência assumida pela família (SBP, 2018). A compo-
sição da dieta deve ser equilibrada, variada e conter todos os tipos de nutrientes, respeitando sempre as 
características maturativas e neurossensoriais da criança e as questões culturais e socioeconômicas em 
que estão inseridas (SILVA, et. Al., 2014). O sal não deve ser adicionado às papas, sendo suficiente o sódio 
já presente nos alimentos (SBP, 2018). A OMS ainda reforça que a alimentação deve ser inócua, ou seja, 
preparada e armazenada de forma higiênica, oferecida sempre com mãos e utensílios limpos (OLIVEIRA; 
RIGOTTI; BOCCOLINI, 2017). 
Em justificativa ao presente estudo, buscou-se constatar a importância da introdução alimen-
tar na vida do lactente e identificar os fatores que ocorrem de maneira desacertada durante esse mo-
mento, para que, dessa forma, os profissionais da saúde e familiares possam melhor se preparar no de-
sempenho de seu papel e garantir uma melhor qualidade de vida a essas crianças.  
Nesse sentido, esta análise tem como objetivo investigar as recomendações para transição 
alimentar em lactentes e compreender os fatores associados a esse processo.  
 
 
METODOLOGIA 
O presente estudo trata-se de uma revisão integrativa de literatura, em que a coleta de dados 
foi feita a partir de fontes secundárias de 23 artigos selecionados em levantamento bibliográfico prévio. 
A busca foi realizada nas bases de dados Literatura Latino Americana e do Caribe em Ciências da Saúde 
(LILACS), Scientific Electronic Library Online (SCIELO), Public Medlines (Pubmed) e Google Acadêmico. 
Utilizando-se os descritores Ciências da Saúde (DeSC): “Breast Feeding” and “Infant Nutrition” and “Wea-
ning” and “Infant Nutrition Physiological Phenomena”, foram selecionados artigos publicados entre os 
anos de 2014 à 2019. 
Os critérios de inclusão definidos para a seleção dos artigos foram: artigos em língua inglesa 
e portuguesa; artigos que trouxessem dados referentes a introdução alimentar em lactentes e artigos 
publicados e indexados nos referidos bancos de dados. 
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Fluxograma 1: Esquematização da Metodologia aplicada. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A alimentação complementar pode ser chamada de transição, sendo preparada exclusiva-
mente para a criança até o momento em que poderá receber alimentos na mesma consistência da família. 
Ela é indicada a partir dos 6 meses de vida, momento em que a maturação renal e gastrointestinal é capaz 
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de metabolizar alimentos não lácteos, sendo a própria maturação gastrointestinal impulsionada pela in-
gestão de alimentos. Além disso, é somente entre os 4 e 6 meses de idade que as crianças adquirem 
habilidades para lidar com segurança com alimentos sólidos (FEWTRELL et.al., 2017). 
Os primeiros alimentos diferentes do leite materno oferecidos ao lactente devem ser pasto-
sos com o aumento gradativo de sua consistência, até chegar à alimentação da família. A alimentação do 
lactente deve ser constituída por uma variedade de frutas, verduras e legumes para suprir as necessida-
des de fibras, vitaminas, minerais e ferro. (SOUSA et al., 2019). 
De acordo com a Sociedade Brasileira de Pediatria (2018), dos 6 aos 11 meses, a criança ama-
mentada estará recebendo três refeições com alimentos complementares ao dia (duas papas principais 
de misturas múltiplas e uma de fruta). A criança que não estiver em aleitamento materno deve receber 
alimentos complementares com maior frequência devido ao maior risco nutricional, sendo necessárias 5 
refeições (2 papas, 3 de leite, além das frutas). Por volta dos 8 a 9 meses a criança pode começar a receber 
a alimentação na consistência habitualmente consumida pela família. É importante salientar que o aleita-
mento materno deve ser mantido até os 2 anos de idade ou mais.  
A oferta de água potável, a partir da introdução da alimentação complementar, ou em uso 
de fórmula infantil, porque os alimentos dados ao lactente possuem mais proteínas e sais sobrecarre-
gando os rins, o que deve ser compensado pela maior oferta de água (SBP, 2018) 
Para promover a alimentação infantil saudável e prevenir distúrbios nutricionais, o Ministério 
da Saúde, baseado nas recomendações da OMS, disponibiliza aos profissionais e população ferramentas 
educativas com orientações alimentares, a exemplo do manual “Dez Passos para uma Alimentação Sau-
dável: guia alimentar para menores de dois anos”.  Esse material direciona a orientação sistemática da 
alimentação infantil pelos profissionais de saúde na consulta de puericultura, passíveis de adaptação à 
realidade de cada família. (SOUSA et al., 2019). 
 
Quadro 1: Dez Passos para uma Alimentação Saudável 
Passo 1 
Dar somente leite materno até os 6 meses, sem oferecer água, chás ou quaisquer outros ali-
mentos. 
Passo 2 
A partir dos 6 meses, introduzir de forma lenta e gradual outros alimentos, mantendo o leite 
materno até os 2 anos de idade ou mais. 
Passo 3 
Após os 6 meses, dar alimentos complementares (cereais, tubérculos, carnes, leguminosas, 
frutas e legumes), três vezes ao dia, se a criança receber leite materno, e cinco vezes ao dia, 
se estiver desmamada. 
Passo 4 
A alimentação complementar deverá ser oferecida sem rigidez de horários, respeitando-se 
sempre a vontade da criança. 
Passo 5 
A alimentação complementar deve ser espessa desde o início e oferecida com colher; come-
çar com consistência pastosa (papas/purês) e, gradativamente, aumentar a consistência até 
chegar à alimentação da família. 
Passo 6 
Oferecer à criança diferentes alimentos ao dia. Uma alimentação variada é, também, uma ali-
mentação colorida. 
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Passo 7 Estimular o consumo diário de frutas, verduras e legumes nas refeições. 
Passo 8 
Evitar açúcar, café, enlatados, frituras, refrigerantes, balas, salgadinhos e outras guloseimas 
nos primeiros anos de vida. 
Passo 9 
Cuidar da higiene no preparo e manuseio dos alimentos; garantir o seu armazenamento e con-
servação adequados. 
Passo 10 
Estimular a criança doente e convalescente a se alimentar, oferecendo sua alimentação habi-
tual e seus alimentos preferidos, respeitando a sua aceitação. 
Fonte: Guia Alimentar - Ministério da Saúde, 2017. 
A introdução alimentar inadequada  
Os tipos de alimentos complementares introduzidos inadequadamente na alimentação das 
crianças variam conforme sua idade, sendo mais comum, no primeiro mês, o consumo de chás e água. No 
quarto mês, observou-se ainda o aumento do consumo de água e chás, acompanhado de outros leites e 
sucos. No sexto mês, verificou-se o consumo de todos os alimentos investigados, sendo os principais a 
água, frutas, sucos e comida de sal. (SCHINCAGLIA et al., 2015). Além disso, Moreira et al. (2019) demons-
trou que a tendência do aumento do consumo de água pode ter relação com a introdução de outros 
alimentos, uma vez que a oferta de água e recomendada a partir do início de formula infantil, leite de vaca 
ou outros alimentos complementares. Após a análise de dados, era perceptível a introdução tardia de 
carnes e feijões, o que contribuía com as baixas concentrações de ferro da criança. Por outro lado, o 
consumo de frutas no período de introdução é alto, já que é o principal alimento oferecido no início da 
introdução alimentar. 
Pereira e Reinaldo (2018) e Campos et al. (2015) mostraram dados que revelam ser recorrente 
o abandono do aleitamento materno exclusivo de crianças menores que os seis meses de idade, esse 
segundo trabalho ainda salienta a introdução precoce de líquidos, como água, chás e sucos, à dieta infan-
til com a crença de que sejam práticas corretas e resolutivas para casos de cólicas, gases e sede.  
Ademais, os hábitos alimentares incorretos não se restringem apenas à ingestão líquida em 
momento inadequado. Mesmo após os seis meses de idade, quando a criança já se apresenta em fase de 
introdução alimentar, esta é realizada e modo equivocado, com desequilíbrio entre os nutrientes neces-
sários e recorrente ingestão de produtos processados, o que vai de encontro com as práticas recomen-
dadas (ALLEO; SOUZA; SZARFARC 2014; COELHO et al. 2015). 
Por fim, no estudo realizado por Sousa et al. (2019) notou-se uma baixa adesão das mães ou 
cuidadores aos dez passos para uma alimentação saudável em menores de dois anos, o que foi confir-
mada pela mediana de cumprimento de apenas dois passos.  
Fatores que predispõem uma inadequada introdução alimentar  
O não seguimento dos “Dez passos para uma alimentação saudável” apontado por Sousa et 
al. (2019) deve-se em grande parte ao que Schincaglia et al. (2015) discute como sendo a necessidade de 
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orientar melhor os profissionais de saúde para que possa repassar a informação e contribuir com as mães 
para a oferta de alimentação complementar adequada e saudável. 
A deficiência de informações oferecidas pelos profissionais de saúde, principalmente aqueles 
pertencentes a Atenção Básica e que estão em maior contato com as mães e seus bebês, acerca do cor-
reto modo de realização da introdução alimentar pode ser determinante nesse processo, já que através 
de um simples diálogo poderiam sanar possíveis dúvidas e evitar equívocos e a prática de conselhos ad-
vindos de terceiros. Além disso, a atuação do nutricionista é de grande valia, no entanto ainda se mostra 
bastante restrita (COELHO et al., 2015). 
A educação alimentar sofre fortes influências dos hábitos familiares e de fatores socioeconô-
mico e culturais. Em consonância, Machado et al. (2013) e Sousa et al. (2019) esclareceram que as famílias 
com menor poder aquisitivo e o menor nível de escolaridade materna influenciam em uma introdução 
alimentar inadequada, observando que, quanto mais anos de estudo a mãe possuía, maior o tempo pre-
tendido para a amamentação exclusiva. As famílias de menores rendas tendem a consumir mais produtos 
industrializados, devido ao baixo custo, associado a maior disponibilidade desses produtos próximos as 
suas residências. Do mesmo modo, Silva et al. (2014) destacaram o elevado consumo de gorduras, de 
açúcar e de produtos açucarados, associada ao baixo preço relativamente a outros alimentos saudáveis 
e também pela falta de informação/formação sobre as opções alimentares corretas.  
Concomitantemente, muitos estudos (ALLEO; SOUZA; SZARFARC (2014), COELHO et al. 
(2015), CAMPOS et al. (2015), LOPES A.F. (2015) e PEREIRA; REINALDO (2018)) apontam que, no que tange 
os conhecimentos familiares, em especial maternos, relacionados à amamentação e introdução alimen-
tar, nota-se um baixo nível de instrução e ausência de informações muitas vezes essenciais.  
O estilo parental, ou seja, a forma como os pais interagem com a criança em diferentes as-
pectos, incluindo a alimentação, é uma influência para o comportamento alimentar da criança. Um estilo 
de alimentação autoritário associado a práticas como modelar o consumo de frutas e restringir de forma 
moderada os lanches não saudáveis, levaram a um melhor consumo de alimentos nos anos da infância. 
Estudos também elencaram que a educação de pais e cuidadores para reconhecer sinais de fome e sacie-
dade na criança é uma das intervenções promissoras na prevenção da obesidade (REDSELL et al., 2016).  
Diante disso, evidencia-se o quanto os pais e cuidadores são capazes de modificar preferên-
cias inatas de seu bebê, já que, por exemplo, a exposição precoce ao sabor de determinados vegetais 
aumenta o gosto por esses alimentos (FEWTRELL et al., 2017). Fewtrell et al. (2017) avaliaram em seu 
estudo a ampla importância desse processo, o qual é capaz de modificar preferências inatas do bebê, 
com a atuação de pais e cuidadores por meio da exposição precoce e insistente ao sabor de determinados 
vegetais, aumentando, assim, o gosto por esses alimentos.  
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A literatura mostra que os hábitos alimentares desenvolvidos na infância acompanham a pes-
soa até a adolescência. Portanto, as exposições nessa primeira infância influenciam na qualidade da dieta 
durante a vida adulta. Pesquisas esclareceram que, durante o momento da plasticidade cerebral, o cére-
bro aumenta sua sensibilidade às influências ambientais. Experiências iniciais com alimentos nutritivos e 
variedade de sabores podem aumentar as chances de que, na vida futura, essas crianças optem por uma 
alimentação mais saudável (MENELLA, 2014). 
Desvantagens da introdução alimentar inadequada 
A implementação de uma dieta adequada desde o princípio é fundamental para prevenir o 
desenvolvimento de problemas de saúde, como obesidade e diabetes (CASTILHO; FILHO BARROS, 2010). 
Segundo (PENNY; JIMENEZ; MARIN, 2016) o rápido ganho de peso durante a primeira infân-
cia, fruto de uma alimentação complementar inadequada com calorias além das necessárias, e a recupe-
ração precoce do IMC estão associados ao sobrepeso e obesidade ao longo da vida. Lopes (2015) também 
comprova que o aleitamento materno de forma mais prolongada é um fator protetor contra a obesidade 
em crianças.  
Assim, de acordo com Campos et al. (2015), inúmeros são os riscos da introdução alimentar 
inadequada e desmame precoce, dentre eles pode-se citar a maior ocorrência de doenças infecciosas, em 
especial gastrintestinais e respiratórias, e de anemia, interferindo no crescimento saudável da criança. De 
forma concomitante, também são observados desmame precoce, obesidade, alergias, doenças crônicas, 
diarreias, desnutrição, diminuição do ritmo de crescimento e estabelecimento de hábitos alimentares não 
adequados (MACHADO, et al, 2013 e SOUSA et al, 2019).  
 Além disso, houve relação entre excesso de consumo de alimentos ricos em sal e açúcares 
refinados e uma série de doenças e condições da vida adulta (MENELLA, 2014). 
Introdução de alimentos alergênicos  
Além disso, a introdução alimentar requer cuidados com os alimentos alergênicos, como: 
leite de vaca, soja, ovo, trigo, peixes e frutos do mar. Dessa maneira, recomenda a introdução desses 
alimentos alergênicos a cada 3 a 5 dias, a partir do sexto mês de vida, visando a aquisição de tolerância e 
redução do risco de alergenicidade (SBP, 2018). As causas de alergia alimentar envolvem uma interação 
entre fatores genéticos e ambientais. Como apenas é possível interferir nas questões ambientais, atual-
mente as estratégias para prevenir alergias concentram-se em como deve ser feita a exposição à proteí-
nas que estejam relacionadas com essa patologia (MURARO et al.,2014). 
No entanto, atualmente existem discordâncias entre as literaturas. Isso ocorre porque, 
mesmo diante dos crescentes conselhos para a restrição e atraso na exposição a alimentos alergênicos, 
muitos países notaram aumento nas taxas de alergia alimentar países, enquanto países como Israel que 
utilizam o amendoim como alimento de desmame, apresentaram baixa taxa de alergia ao amendoim. 
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Dessa forma, levou-se ao surgimento de hipóteses de que a tolerância imunológica pode exigir exposição 
repetida (FEWTRELL et al., 2017).  
Estudos afirmaram que a introdução a alimentos sólidos antes de 4 meses pode aumentar o 
risco de sensibilização em crianças com histórico familiar de alergias. No entanto, atrasar essa exposição 
para além dos 4 meses não parece conferir nenhum benefício adicional. Assim, ressalta-se que as evidên-
cias hoje existentes não são suficientes para fazer recomendações sobre o incentivo ou atraso à exposi-
ção a alimentos potencialmente alergênicos (MURARO et al.,2014). Dados da literatura comprovam que 
entre 4 e 6 anos a introdução de ovo se relacionou com a alergia reduzida aos ovos e que a introdução ao 
amendoim aos 4 a 11 meses esteve associada a uma alergia reduzida ao amendoim quando comparados 
com a introdução posterior desses alimentos (IERODIAKONOU et al., 2016).  
Tais resultados já levaram a uma nova recomendação de dez associações internacionais de 
alergia pediátrica que passaram a recomendar que bebês com alto risco de alergia ao amendoim tivessem 
uma exposição precoce ao amendoim após avaliação por um especialista adequadamente treinado (FEW-
TRELL et al., 2017).  
Além disso, o adiamento da introdução de glúten até os 12 meses não apresentou efeito so-
bre o risco de desenvolvimento de doença celíaca (DC) a longo prazo. No entanto, houve duas conse-
quências positivas no atraso à introdução do glúten: atrasou o desenvolvimento de DC, podendo reduzir 
o efeito da doença em órgãos mais vulneráveis e reduziu, de forma pouco significativa, a prevalência de 
autoimunidade à DC em crianças portadoras do genótipo HLA de alto risco (LIONETTI et al.,2014). As no-
vas recomendações afirmam que o glúten pode ser introduzido na dieta do bebê a qualquer momento 
entre 4 e 12 meses de idade, porém com base em dados observacionais que relacionam a quantidade de 
ingestão de glúten com o risco de DC, deve ser evitado o consumo de grandes quantidades desse durante 
as primeiras semanas após a introdução e durante a infância (FEWTRELL et al., 2017). 
Método BLW 
Além da metodologia tradicional, na última década surgiu um novo modelo de introdução, o 
qual insere a criança e suas escolhas nesse processo: o método de introdução alimentar BLW, proposto 
pelas pesquisadoras Brow e Lee, determina que a criança deve participar ativamente da escolha de seu 
alimento, palpando a textura ou interessando-se pela cor (SANDOVAL; ALMEIDA., 2018) . Desse modo, o 
infante também pode se manter no controle da quantidade de alimento a ser consumida, respeitando os 
limites internos de fome e saciedade, evidenciando, assim, a melhor autorregulação da energia e minimi-
zando os riscos de obesidade. (ARANTES et al., 2018). Levando em consideração que para implementação 
desse método é necessário que a criança já tenha desenvolvido habilidades motoras tais como segurar 
um objeto e se manter em posição sentada, tal prática reafirma a recomendação de introdução alimentar 
aos seis meses de idade pela OMS. (DANIELS et al., 2015). 
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CONCLUSÃO 
A partir da leitura e análise de artigos, conclui-se que as principais recomendações para tran-
sição alimentar no Brasil baseiam-se nos Dez Passos Para Alimentação Saudável, os quais são disponibili-
zados pelo Ministério da Saúde e inspirados nas recomendações da OMS. É também consensual que o 
aleitamento materno deve ocorrer de forma exclusiva até os seis meses de idade e acompanhado de 
outros alimentos até os dois anos de idade. 
Os primeiros alimentos oferecidos à criança devem apresentar aspecto pastoso e evoluir gra-
dativamente em sua consistência até alcançar àquela semelhante aos alimentos consumidos pela família. 
São diversos os fatores associados ao processo de introdução alimentar, dentre eles pode-se destacar a 
influência comportamental dos pais, contribuindo ou não para a consolidação de hábitos saudáveis; grau 
de informação familiar e materno acerca do assunto, evitando ou promovendo a adoção de medidas equi-
vocadas; e a ainda restrita atuação dos profissionais de saúde que, por diversas vezes, apresentam-se 
omissos quanto ao assunto. Além disso, é de extrema importância que a dieta seja nutritivamente equili-
brada, contendo porções adequadas de proteínas, grãos, verduras, frutas, e evitando doces e alimentos 
industrializados. 
Assim, observa-se a necessidade de identificação precoce dos hábitos alimentares não sau-
dáveis em lactentes, para que a tomada de decisões ocorra o mais breve possível, evitando eventuais 
reflexos na saúde da criança. Além disso, mostra-se interessante o reforço das políticas públicas referen-
tes à amamentação e nutrição infantil, buscando envolver todo o sistema de saúde na referida questão.  
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